
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.023 - RS (2011/0039395-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR TRICOT SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERALDO DA SILVA SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDA GARCEZ E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO 
DIGITAL. FALTA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ.
1. Nos termos da Súmula 115/STJ, é inexistente o agravo regimental 
quando o advogado titular do certificado digital utilizado para assinar a 
petição eletrônica não possui procuração nos autos.
2. A regularidade da representação processual deve ser demonstrada 
quando da interposição do recurso, mediante a juntada do instrumento de 
mandato e cadeia de substabelecimentos, sendo inaplicável, nesta 
instância especial, a regra prevista no artigo 13 do CPC. Precedentes.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.023 - RS (2011/0039395-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR TRICOT SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERALDO DA SILVA SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDA GARCEZ E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou seguimento a recurso especial, sob o fundamento de 

que o Tribunal a quo andou bem ao reconhecer o direito do mutuário à liquidação antecipada do 

contrato de mútuo habitacional nos termos da Lei nº 10.150/2000, visto que satisfeitos os dois 

requisitos legais para tanto, quais sejam, a previsão de cobertura do débito remanescente pelo 

FCVS e celebração do pacto antes de 31/12/1987, conforme a jurisprudência firmada no STJ.

O agravante, em suas razões, sustenta que o FCVS somente cobrirá o saldo 

residual "caso pagas todas as prestações do período previsto no contrato" (fl. 266), 

defendendo a impossibilidade da liquidação antecipada no caso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O agravo 

regimental não ultrapassa a barreira do conhecimento.

Conforme certificado nos autos à fl. 277, a advogada titular do certificado digital 

utilizado para assinar a transmissão eletrônica da petição petição de interposição do presente 

agravo regimental (fls. 264/276), Dra. Silvânia Andriotti Tricot Santos (OAB/RS 32.882), não 

possui procuração nos autos. Incidente, assim, a Súmula n.º 115/STJ, a qual dispõe que "na 

instância especial é inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração nos 

autos".

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO POR MEIO DE PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. ASSINATURA DIGITAL DE ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO. PETIÇÃO TIDA POR INEXISTENTE.
1. A petição eletrônica do presente recurso foi transmitida mediante 
utilização de certificado digital pertencente a advogado sem 
procuração nos autos.
2. "Na instância especial, a regularidade da representação 
processual deve estar demonstrada no momento da interposição do 
recurso, não sendo aplicável, portanto, a previsão do artigo 13 do 
CPC" (AgRg no AREsp 331.850/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 02/08/2013). No mesmo sentido: AgRg no 
REsp 1374132/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 05/06/2013; AgRg no REsp 1.275.642/PR, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 15/10/2012, entre outros.
3. Incide, pois, a Súmula 115/STJ: "Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos".
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1.340.288/MT, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe 
4/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO ELETRÔNICA. IRREGULARIDADE 
NO USO DO CERTIFICADO DIGITAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 
115 DO STJ.
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1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a identificação de quem 
peticiona nos autos é a proveniente do certificado digital, 
independentemente da assinatura que aparece na visualização do 
arquivo eletrônico. Precedentes: AgRg no AREsp 145.381/BA, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  julgado em 
19/06/2012, DJe 27/06/2012; AgRg no REsp 1304123/AM, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 22/05/2012, 
DJe 29/05/2012.
2. Hipótese em que o advogado titular do certificado digital 
utilizado para assinar a transmissão eletrônica do agravo 
regimental não possui instrumento de mandato nos autos. Recurso 
inexistente. Incidência da Súmula 115 do STJ.
Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no REsp 1.268.863/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 16/5/2013)

Ademais, consoante jurisprudência desta Corte, a regularidade da representação 

processual deve ser demonstrada quando da interposição do recurso, mediante a juntada do 

instrumento de mandato e cadeia de substabelecimentos, sendo inaplicável, nesta instância 

especial, a regra prevista no artigo 13 do Código de Processo Civil.

 Em igual sentido, veja-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
LIMINARMENTE INDEFERIDO. PETIÇÃO ELETRÔNICA. FALTA 
DE IDENTIDADE ENTRE O SUBSCRITOR DA PETIÇÃO E O 
TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. RECURSO INTERPOSTO 
POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC NA VIA 
EXTRAORDINÁRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS. 
I. Não havendo identidade entre o titular do certificado e do 
advogado indicado como autor da petição, deve a peça ser tida 
como inexistente. 
II. Eventual falha na representação processual não pode ser 
suprida posteriormente, porquanto inaplicável na instância especial 
o disposto no artigo 13 do Código de Processo Civil. 
III. Embargos de declaração não conhecidos. 
(EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AREsp 
32.879/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/2/2013, DJe 28/2/2013) 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0039395-5 REsp 1.239.023 / RS

Números Origem:  00464660220074047100  200771000464660       464660220074047100

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR TRICOT SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ERALDO DA SILVA SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDA GARCEZ E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR TRICOT SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERALDO DA SILVA SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDA GARCEZ E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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